
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2839630 - AL (2025/0019687-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOE DA SILVA CASTRO
AGRAVANTE : VANIA BARRETO DE PAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : COMPANHIA ALAGOANA DE RECURSOS HUMANOS E

PATRIMONIAIS - CARHP
ADVOGADOS : IVAN LUIZ DA SILVA - AL006191B

FERNANDO VASCONCELOS NOGUEIRA NETO - AL010515
JOSÉ ALEF SILVA SANTOS - AL018243

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA. STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO
VERIFICADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, SÚMULA Nº 211/STF.
COMPRA E VENDA. IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLEMENTO. PRAZO
DECENAL.  DO CC. TERMO INICIAL. VENCIMENTO. ÚLTIMA ART. 205
PARCELA. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME
DE PROVAS. SUMULA Nº 7/STJ. 
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise
da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a incidência
da Súmula nº 211/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
do  do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a art. 1.022
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que deve ser aplicada a regra
geral de prescrição decenal, conforme  do Código Civil de 2002, às art. 205
hipóteses de as pretensões de rescisão contratual de contrato de compra e
venda por inadimplemento dos compradores.
6. O  vencimento antecipado da dívida livremente pactuada entre as partes
não modifica o início da fluência do prazo prescricional, prevalecendo para
tal fim o termo ordinariamente indicado no contrato, que, no caso do mútuo
imobiliário, é o dia do vencimento da última parcela.
7. Na hipótese,  alterar a conclusão do Tribunal de origem, que afastou a
prescrição, demandaria o revolvimento das provas dos autos, procedimento
incompatível com a via eleita, ante o óbice da   Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 11/11/2025  17/11/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de novembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL.
COMPETÊNCIA. STF. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  NÃO
VERIFICADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO, SÚMULA Nº 211/STF.
COMPRA E VENDA. IMÓVEL. RESCISÃO. INADIMPLEMENTO. PRAZO
DECENAL.  DO CC. TERMO INICIAL. VENCIMENTO. ÚLTIMA ART. 205
PARCELA. PRESCRIÇÃO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME
DE PROVAS. SUMULA Nº 7/STJ. 
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise
da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada no
recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a incidência
da Súmula nº 211/STJ.
4. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC), em recurso
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e reconhecida a violação
do  do CPC para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a art. 1.022
existência do vício inquinado ao acórdão, que, uma vez constatado, poderá
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
5. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que deve ser aplicada a regra
geral de prescrição decenal, conforme  do Código Civil de 2002, às art. 205
hipóteses de as pretensões de rescisão contratual de contrato de compra e
venda por inadimplemento dos compradores.
6. O  vencimento antecipado da dívida livremente pactuada entre as partes
não modifica o início da fluência do prazo prescricional, prevalecendo para
tal fim o termo ordinariamente indicado no contrato, que, no caso do mútuo
imobiliário, é o dia do vencimento da última parcela.
7. Na hipótese,  alterar a conclusão do Tribunal de origem, que afastou a
prescrição, demandaria o revolvimento das provas dos autos, procedimento
incompatível com a via eleita, ante o óbice da   Súmula nº 7/STJ.
8. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por NOÉ DA SILVA CASTRO e VÂNIA BARRETO
PAIVA CASTRO contra decisão que não admitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado no  III, alínea "a", do permissivo art. 105,
constitucional, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas
assim ementado:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA DE RESCISÃO DE
CONTRATO C/C REINTEGRAÇÃO DE POSSE. SENTENÇA QUE EXTINGUIU O
FEITO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, POR FORÇA DE DECADÊNCIA DO
DIREITO. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE IMÓVEL.
CARHP. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. FUNÇÃO SOCIAL DOS
CONTRATOS. INADIMPLÊNCIA DO PARTICULAR. SUPOSTA INÉRCIA DO
CREDOR. SENTENÇA COM FUNDAMENTO EM MATÉRIA NÃO ALEGADA
PELAS PARTES. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO
PRÉVIA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA.
AFASTADA. DECADÊNCIA QUINQUENAL. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO

 §5º, I, DO CC/02. TERMO INICIAL. DATA DE VENCIMENTO DAART. 206,
ÚLTIMA PARCELA. NÃO CONFIGURADA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO
PROBATÓRIA. ERROR IN JUDICANDO. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA
CAUSA MADURA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. REGULAR
PROSSEGUIMENTO DO FEITO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. À
UNANIMIDADE" (e-STJ fl. 300).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 348-353).
Nas razões do especial (e-STJ fls. 362-380), a parte recorrente aponta

negativa de vigência dos arts 1.022, II, do CPC, 54 da  183, 205, § 3º, Lei nº 9784/1999,
e 2.028 do Código Civil, 1º, III, e 6º, da Constituição Federal.

Sustenta, em síntese, a nulidade do acórdão por não suprir a omissão e a
contradição apontadas nos aclaratórios, especialmente, no que diz respeito à prescrição
e decadência.

Além disso, afirma que é aplicável o prazo prescricional de três anos, a contar
do inadimplemento de três parcelas consecutivas.

Defende, ainda,
 
"a  ocorrência da decadência que atingiu o direito potestativo da

recorrida de requerer a rescisão contratual com base na alegação de
inadimplemento ou da aplicação do prazo prescricional decenal ou
trienal, tendo como termo inicial da data da prestação em inadimplida
" (e-STJ fl. 371 - grifou-se).

 
Salienta que  o  da  normatiza que o direito da art. 54  Lei nº 9.784/1999

administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para
os destinatários decai em 5 (cinco) anos. Na hipótese, a recorrida somente ajuizou a
ação passados 16 (dezesseis) anos do inadimplemento, portanto, operou-se a decadência.

 Ressalta que a proibição de  impede que uma venire contra factum proprium
das partes contrarie o seu próprio comportamento. No caso,  o pedido de rescisão
contratual funda-se "no inadimplemento dos recorrentes quanto às prestações vencidas
desde fevereiro de 2000, momento em que poderia ter sido requerida a rescisão contratual

" (e-STJ fl. 375).com a consequente retomada do imóvel
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Ademais, sustenta que, na data da vigência do novo Código Civil, não havia
 "transcorrido mais da metade do prazo prescricional para a espécie (rescisão contratual),
observando o disposto no  do Código Civil, aplica-se o prazo prescricional art. 2.028

(e-STJ fl. 376) contado da data do inadimplemento.decenal previsto no  do CC"  art. 205 , 
Oferecidas as contrarrazões (e-STJ fls. 429-434), o recurso não foi admitido

na origem, dando ensejo ao presente agravo.
É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os pressupostos de admissibilidade do agravo, passa-se à
análise do especial.

A irresignação não merece acolhida.
Quanto aos arts. 1º, III, e 6º, da Constituição Federal,  observa-se que

compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise da
interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela  inviável invocar, nesta
seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como consabido, a matéria é afeta
à competência do Supremo Tribunal Federal.

No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal de
origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
prescrição e decadência,  consoante se extrai do seguinte trecho do aresto atacado:

 
"19. Entende-se que, apesar de não haver prazo decadencial

previsto em lei para disciplinar o direito à rescisão contratual nos
casos de inadimplemento, a jurisprudência, aplica, por analogia, o
prazo prescricional de cobrança de crédito, previsto no  § 5º, I art. 206,
do CPC, que é de 5 (cinco) anos.

20. Logo, considerando o termo inicial como a data de
vencimento da última parcela do contrato de financiamento do imóvel,
isto é,  conforme documento de fls. 72/74, não há 30/07/2013
prescrição da pretensão da cobrança, uma vez que a ação fora
ajuizada em  sendo inequívoca a constatação de que o 03/03/2016,

.prazo quinquenal não havia transcorrido in totum
21. Patente, portanto, o error in iudicando no julgado proferido pelo

Juízo a quo ao reconhecer e declarar a decadência do direito pleiteado" (e-STJ
fls. 304-305 - grifou-se).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.
NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. ACÓRDÃO EM SÚMULA 283/STF.
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DASSÚMULA 83/STJ.
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia. O
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a jurisprudência
desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco importado ainda
não registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente
autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura
obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (  relatoraREsp 1.923.107/SP,
ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe 10/8/2021,

.16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões do
recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não tenha
acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista demandaria o
reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusulas
contratuais, providencias que encontram óbice no disposto nas Súmulas 5 e 7
do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 13/2/2023,  16/2/2023
 
No que se refere à ofensa aos arts. 54 da  e 2.028 do Código Lei nº 9784/1999,

Civil, verifica-se que as matérias versadas nos dispositivos apontados como violados no
recurso especial não foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, embora opostos
embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do prequestionamento, incide o
disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a

.despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"
De mais a mais, não há impropriedade em afirmar a falta de

prequestionamento e afastar a negativa de prestação jurisdicional, haja vista o julgado
estar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos
preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente.

Observe-se  ainda que, de acordo com a jurisprudência deste Superior
Tribunal, a admissão de prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no

 do CPC, exige que no mesmo recurso seja reconhecida a existência deart. 1.025
violação do  do CPC, o que não é o caso dos autos. art. 1.022
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A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.  § 1º, DO CPC. ART. 1.021,
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. VIOLAÇÃO DO

 DO CPC QUE SEQUER FOI ARGUIDA. APLICAÇÃO DE MULTAART. 1.022
COM FUNDAMENTO NO  § 2º, DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE ART. 1.026,
REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. Não pode ser conhecido o agravo interno na parte relativa ao dissídio
jurisprudencial, tendo em vista a ausência de impugnação específica ao
fundamento adotado na decisão agravada. Inteligência do  § 1º, do art. 1.021,
CPC.
2. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não
emitiu juízo de valor acerca do dispositivo legal apontado como

.violado. Aplicação da Súmula 211/STJ
3. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de
embargos de declaração na origem, mas também a alegação, perante
este Superior Tribunal, da ocorrência de violação do  do CPC, art. 1.022

.o que não ocorreu no presente caso
4. O exame do recurso especial, para afastar a aplicação da multa prevista no

 § 2º, do CPC, demandaria a incursão no acervo fático dos autos, oart. 1.026,
que não se mostra possível nesta instância especial. Aplicação da
Súmula 7/STJ.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO."
(AgInt no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.839.004/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  – grifou-se) 28/11/2022,  13/12/2022
 
No que diz respeito à prescrição, de fato, a jurisprudência desta Corte é no

sentido de que deve ser aplicada a regra geral de prescrição decenal, conforme art. 205
do Código Civil de 2002, às hipóteses de as pretensões de rescisão contratual de
contrato de compra e venda por inadimplemento dos compradores.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.COMPRA E VENDA. PONTO COMERCIAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO.DEMORA. MECANISMOS DO PODER JUDICIÁRIO.

 CULPA DO DEMANDANTE. INEXISTÊNCIA. REEXAMESÚMULA Nº 106/STJ.
FÁTICO-PROBATÓRIO.IMPOSSIBILIDADE.  LUCROS SÚMULA Nº 7/STJ.
CESSANTES. RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRAZO
PRESCRICIONAL.  DO CÓDIGO CIVIL. ART. 205
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não viola os arts. 1.022, I e II, e 489, § 1º, IV, do Código de Processo Civil de
2015 nem importa em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota
fundamentação suficiente para a resolução da causa, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. A demora na citação por motivos inerentes aos mecanismos do Poder
Judiciário não ampara o reconhecimento da prescrição, conforme o disposto na
Súmula nº 106/STJ.
4. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de origem que, a
partir das circunstâncias fático-probatórias dos autos, concluiu que não restou
caracterizada a desídia ou a inércia do demandante, encontra o óbice da
Súmula nº 7/STJ.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou
entendimento no sentido de que deve ser aplicada a regra geral de
prescrição decenal, conforme  do Código Civil de 2002, às art. 205
hipóteses de responsabilidade civil decorrente de descumprimento de
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contrato de compra e venda.
6. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 1.534.743/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 12/12/2022,  16/12/2022
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. PRESCRIÇÃO.
PRAZO DECENAL CONSUMADO.  DO CÓDIGO CIVIL. INCIDÊNCIA ART. 205  DO
ÓBICE DA  AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. SÚMULA 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, as pretensões de
resolução contratual se submetem ao prazo prescricional geral de 10
(dez) anos, na forma do  do Código Civil, tendo em vista que art. 205
inexiste, na legislação, previsão de prazo prescricional específico para
a hipótese. Precedentes.
2. Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, AREsp 2.253.817/PR,
julgado em  DJe de 19/6/2023,  23/6/2023)
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE RESOLUÇÃO
CONTRATUAL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO
AO RECLAMO.INSURGÊNCIA RECURSAL DO RÉU.
1. 'Aplica-se o prazo prescricional decenal previsto no  do CC art. 205
nas pretensões decorrentes de inadimplemento contratual. Não
havendo na lei regra limitando o tempo para a decadência do direito
de promover a resolução do negócio, a ação pode ser proposta

.enquanto não prescrita a pretensão de crédito que decorre do contrato
No caso, a pretensão veiculada é de resolução do contrato,
reintegração na posse do bem imóvel litigioso e condenação da parte
recorrida em perdas e danos, de modo que incide a prescrição decenal.'
 (AgInt no  relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta REsp n. 1.955.059/SC,
Turma, julgado em  DJe de 26/4/2022,  3/5/2022.
).
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt no  relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, REsp 1.963.209/PR,
julgado em  DJe de 27/3/2023,  31/3/2023)
 
No entanto, o vencimento antecipado da dívida livremente pactuada entre as

partes não modifica o início da fluência do prazo prescricional, prevalecendo para tal
fim o termo ordinariamente indicado no contrato, que, no caso do mútuo imobiliário, é o
dia do vencimento da última parcela.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. VENCIMENTOANTECIPADO DE
DÍVIDA. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DOPRAZO PRESCRICIONAL. O
VENCIMENTO ANTECIPADO DASPARCELAS VINCENDAS NÃO INTERFERE NA
CONTAGEM DO PRAZOPRESCRICIONAL, INCLUSIVE QUANDO SE TRATAR DE
DÍVIDACIVIL. PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. 'É possível aos contratantes, com amparo no princípio da autonomia da
vontade, estipular o vencimento antecipado, como sói ocorrer nos mútuos
feneratícios, em que o inadimplemento de determinado número de parcelas
acarretará o vencimento extraordinário de todas as subsequentes, ou seja, a
integralidade da dívida poderá ser exigida antes de seu termo'  (

 Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,Resp 1489784/DF,
julgado em  DJe . 15/12/2015,  03/02/2016)
2. O vencimento antecipado da dívida livremente pactuado entre as
partes, consubstancia uma faculdade ao credor (como tal renunciável),
e não uma imposição, mantendo-se, para efeito de prescrição, o termo
ordinariamente indicado no contrato, que é o dia do vencimento da

 (arts. 192 e 199, II, do CC), compreensão que se aplica àúltima parcela
seara cambial.
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3. Agravo Interno a que se nega provimento." 
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira REsp 1576189/DF,
Turma, DJe de  - grifou-se) 5/9/2018
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FINANCIAMENTO
IMOBILIÁRIO. MÚTUO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. ÚLTIMA
PRESTAÇÃO. DATA DO VENCIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código
de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. No caso, não subsiste a alegada ofensa ao  do  pois o art. 1.022  CPC/2015,
tribunal de origem enfrentou as questões postas, não havendo no aresto
recorrido omissão, contradição, obscuridade ou erro material.
3. O vencimento antecipado da dívida não altera o início da fluência
do prazo prescricional, prevalecendo para tal fim o termo
ordinariamente indicado no contrato, que, no caso (mútuo imobiliário),
é o dia do vencimento da última parcela. Precedentes.
4. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 1.829.409/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 29/11/2021,  6/12/2021

 
Na hipótese, alterar a conclusão do Tribunal de origem, que afastou a

prescrição, demandaria o revolvimento das provas dos autos, procedimento incompatível
com a via eleita, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão  negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista no
 § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisãoart. 85,

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.839.630 / AL
Número Registro: 2025/0019687-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07060475620168020001

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOE DA SILVA CASTRO
AGRAVANTE : VANIA BARRETO DE PAIVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : COMPANHIA ALAGOANA DE RECURSOS HUMANOS E 

PATRIMONIAIS - CARHP
ADVOGADOS : IVAN LUIZ DA SILVA - AL006191B

FERNANDO VASCONCELOS NOGUEIRA NETO - AL010515
JOSÉ ALEF SILVA SANTOS - AL018243

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - RESCISÃO / 
RESOLUÇÃO

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/11/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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